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SEGURANÇA, UM DESAFIO
DO TAMANHO DO BRASIL
Reação nacional à criminalidade passa por vontade política

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

Este início de ano foi mar-
cado por 130 homicídios
em chacinas de presídios
brasileiros e por mais 165
assassinatosdurante agre-
vedaPMnoEspíritoSanto.
Isso escancarou os graves
problemas da segurança
pública a serem enfrenta-
dos em todoopaís. Violên-
cia urbana, facções crimi-
nosas dominando presí-
dios, superlotação de ca-
deias e baixa remuneração
de policiais são questões
não resolvidas por vários
governos e partidos que
chegaram ao poder.
Só que a fatura chegou

cara para governantes e
governados, e hoje obriga
Executivo federal, gover-
nadores, Judiciário e Le-
gislativo a semobilizarem
em busca de soluções fe-
derativas, de modo a res-
tauraromínimodeordem
emuma sociedade à beira
da convulsão.

Diante da falta de di-
nheironumcenáriodecrise
econômica e forte arrocho
fiscal, é necessária vontade
política para organizar
uma reação nacional à cri-
minalidadecrescente.Uma
dasprincipaiscríticasdees-
pecialistas ouvidos pela re-
portageméaconcentração
do esforço apenas na re-
pressão – e não em investi-
mentos sociais preventivos
eemequipamentosdeinte-
ligência para uso das auto-
ridades policiais.
“A nossa polícia trabalha

muito com o flagrantemais
imediato. Por exemplo, pe-
gauma trouxinhadedroga,
separa um cidadão qual-
quer, vai preso ou não. Te-
mos uma política de encar-
ceramentoqueentupiunos-
sascadeiasdepequenosme-
liantes, enquanto grandes
organizações criminosas
operam por aí. Não temos
umaestruturaquepesquisa,
que faça inteligência”, pon-
tuaosociólogoJulioJacobo,

responsável pelo Mapa da
Violência, série de estudos
publicadosdesde1998,que
é referência nacional.
O Brasil passou de 250

mil encarcerados, em
2000, para os mais de 600
milpresoshoje.Apesardis-
so,ocrimecontinuaapavo-
rando a população, en-
quanto outros países estão
revertendo esse processo.
Se, no modelo brasilei-

ro, cadeia não regenera e
não reabilita ninguém, Ja-
cobo insiste na aplicação
de penas alternativas –
uma previsão legal ainda
tímida na prática. “Temos
que ter programas para
reinserir o indivíduona so-
ciedade. Em nosso país,
quem entra como contra-
ventor, saidocárcerecomo
criminoso pós-graduado.”
Não é só.Umaguerra de

facções criminosas matou
mais de 130 detentos em
presídios em janeiro, o que
obrigouopresidenteMichel
Temer (PMDB) a elaborar,

sob pressão, um Plano Na-
cional de Segurança Públi-
ca,queprevêconstruçãode
mais presídios, centrais de
inteligênciaestaduais inter-
ligadaseampliaçãodasFor-
ças Armadas nas regiões
conflagradas. O plano ain-
da está sendo discutido,
mas já é considerado insu-
ficiente por especialistas.

FALÊNCIA
“Infelizmente, investi-

mos mais em repressão e
muito pouco em inteligên-
cia policial. Prova disso é
praticamente a falência da
Polícia Civil. Dinheiro não
falta, o que falta é uma boa
gestão. Hoje, muitas das
ações são duplicadas”, frisa
Rafael Alcadipani, profes-
sordeEstudosOrganizacio-
nais daFGV-EAESPemem-
bro do Fórum Brasileiro de
Segurança Pública.
ParaAlcadipani,mais do

que questões históricas, co-
mo a profunda desigualda-
de social, oproblemahoje é

quegestão e vontadepolíti-
ca precisam andar juntas,
mas não é o que tem acon-
tecido. Tanto que, guarda-
dasasproporçõesediferen-
çascomoBrasil,aColômbia
selouumacordodepazcom
amilícia armadadas Farc.
Nessesentido,endossam

Alcadipani e Jacobo, outra
medida urgente no Brasil é
iniciararegulamentaçãodo
mercado das drogas, como
ocorreunosEstadosUnidos,
emPortugalenoUruguai,a
partir de legislação que de-
fina claramenteaquantida-
de de droga que configura
tráfico, diferenciandousuá-
rio de traficante. A regula-
mentaçãodiminuiriaapres-
são sobre os presídios. Um
exemplo:noEspíritoSanto,
de cada três detidos, um é
portráfico.Amaioriaporta-
va pequenas quantidades.
Numcontexto emqueos

entes federados argumen-
tamnão ter verba emcaixa,
ocoronelJoséVicentedaSil-
va,ex-secretárionacionalde

Exército no ES

As Forças Armadas fica-
ram responsáveis pelo po-
liciamento, com a greve
da PM no Estado.
FOTO: Bernardo Coutinho

Cadeia,
presídio, todo
mundo quer
esquecer.
O governante
sabe que não
ganhará voto se
melhorar a
situação
carcerária. Há
um colapso. Pôr
um band-aid
não resolverá o
problema
agora”

GUARACY MINGARDI

Analista criminal
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Segurança Pública, toca em
pontos polêmicos para fi-
nanciamento do setor. Se-
gundoele,ocustodaviolên-
cianoBrasilédeR$700mi-
lhões por dia. Se o governo
federal investir adequada-
mente,podereduzirocusto,
que édeR$258bilhões por
ano, e reduzi-lo àmetade.
“Minha sugestão é arru-

mar dinheiro novo para in-
vestirnasegurança,éacele-
rar o projeto de legalização
dojogo,eaestimativadear-
recadação anual seria mais
ou menos de R$ 2 bilhões
pormês de impostos. Pode-
riapegarde30%a50%des-
sevalor,aomenosnoscinco
primeirosanos,paraaplicar
na segurança, na constru-
çãodepresídios,pagarhora
extra para policiais traba-
lharem, e exigindo contra-
partidas: treinamento, nin-
guém pode ter folga supe-
rior a 40 horas e assim vai”,
sugere o coronel, hoje con-
sultor de segurança.

LIDERANÇA
Na verdade, questões de

fundo precisam ser enfren-
tadas.Acomeçarporheran-
çashistóricas,numpaíscom
alta concentração de renda
edesigualdadesocial.Poris-
so, especialistas são unâni-
mesemcobrar liderançado
governofederalnoprocesso
de reestruturação da segu-
rança, envolvendo controle
de fronteiras, recursos fi-
nanceiros e pessoal.
Analistacriminalemem-

bro do Fórum Brasileiro de
Segurança, Guaracy Min-
gardi reiteraquenadadisso
sai do papel enquanto não
se enfrentar um colapso es-
trutural: “A lentidão do Ju-
diciárioeahesitaçãodoMi-
nistério Público para resol-

ver os processos; a rivalida-
dedaspolíciasCivileMilitar,
quenãosesuportam,dispu-
tam espaço e fazem coisas
parecidas; e o problema do
sistema prisional são ques-
tões para trabalhar com le-
gislação e administração.
Temos que mexer nisso tu-
do.QuestõescomoadoMi-
nistério Público são políti-
cas; outras são estruturais”.
Não se pode pensar na

segurançasóquandoacrise
chega,masnolongoprazoe
organicamente, avaliaMin-
gardi. Ele também culpa os
gestores públicos pelas gre-
vespoliciais–quejápipoca-
ramdaBahiaaoTocantinse
podemchegaraoRiodeJa-
neiro: “Fazem grandes pro-
nunciamentosquandoacri-
seseinstala,masdepoisnão
mexem em nada, deixam a
segurança comoestá”.

LENTIDÃO
No Congresso, aliás, há

inúmeros projetos para re-
formulação das polícias,
mas nunca são votados. O
próprio Temer anunciou
umprojetoparanormatizar
a greve do funcionalismo
público, mas há 15 anos
dorme um texto desse teor
noCongresso–desdequan-
doeleprópriopresidiaaCâ-
mara, sempautar o tema.
No caso do Brasil, a Polí-

ciaMilitar fazo trabalhoos-
tensivo nas ruas, e a Civil
cuida da investigação – e
constantementeentramem
conflito. Já aPolícia Federal
cuidadecrimesdefronteira
econtraaUniãoede tráfico
dedrogas. JánaFrança, diz
Mingardi, há duas polícias
setorizadas de forma a co-
brir todo o território. A Po-
lícia Nacional (civil) cuida
dascidadesedas fronteiras,
já a Polícia Militar cuida do
campo e das cidades com
até 10mil habitantes.
Há,poroutrolado,exem-

plos negativos: país pareci-
docomoBrasil,oMéxicore-
solveuusaroExércitonare-
pressão criminal contra tra-
ficantes,masperdeuaguer-
ra: os criminosos ficaram
mais fortes e o Exército, ex-
tremamente corrompido.
Por issoMingardi faz restri-
ções à presença prolongada
e banalizada das Forças Ar-
madas emEstados.
Enfim, sobram sugestões

para avançar no debate so-
bre controle de violência,
problema nacional que im-
põe urgente reação das au-
toridades.Atéporqueacon-
ta caiu sobre toda a popula-
ção brasileira, que não su-
porta mais esse caos e paga
uma das cargas tributárias
mais pesadas domundo.

PROBLEMAS E POSSÍVEIS SOLUÇÕES

O Brasil precisa
aplicar penas
alternativas e
investir em
inteligência. A
cadeia é uma
universidade
do crime. Um
contraventor sai
de lá com
pós-doutorado
em
criminalidade”

JULIO JACOBO

Sociólogo/Mapa da Violência
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O PLANO DE TEMER

CRISE PENITENCIÁRIA
t Janeiro de 130 mortes
Uma guerra de facções
criminosas em presídios
do Norte e Nordeste fez o
governo Temer acelerar
um novo Plano Nacional
de Segurança Pública.
Seus antecessores
Fernando Henrique
Cardoso (PSDB), Lula (PT)

e Dilma Rousseff (PT)

também tomaram

iniciativas parecidas após

calamidades na área.

t Mais presídios
As principais propostas são

a construção de presídios

federais e mais verbas para

Estados, a criação de

centrais de inteligência nos

Estados e a ampliação e

utilização mais sistemática

da Força Nacional de

Segurança, que passará a

ter 7 mil agentes. Outra

meta é reduzir a

superlotação nas prisões

em 15% até 2018.

t 209 cidades
O Plano começa em

Natal (RN), Aracaju (SE)

e Porto Alegre (RS)

como projetos-piloto. Se

funcionar, o projeto

abarcará demais capitais

e 209 grandes cidades

em 2018. Embora copie

ações dos governos

passados, o plano cria,

nos tribunais e nos

Ministérios Públicos,

grupos para melhorar os

baixos níveis de

investigação de

homicídio e feminicídio.

APREENSÃO DE DROGAS
t Reduzir homicídios
O Plano pretende a

redução anual de 7,5% de

homicídios e o aumento

de 10% na apreensão de

armas e drogas neste ano

e 15% em 2018. Fora isso,

há temor, no Planalto e

entre governadores, que o

movimento de greve do

ES se espalhe país afora. O

governador do Rio deu

aumento aos PMs, já

temendo igual levante.

“É PRECISO TER PROJETOS.
SÓ DINHEIRO NÃO RESOLVE”
Crises capixaba e nacional não acabaram, alerta especialista

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

A gravidade da crise do Es-
pírito Santo preocupa o co-
ronel José Vicente da Silva,
ex-secretário nacional de
Segurança Pública. Hoje
consultor de segurança, ele
aponta o que o governo fe-
deraldevefazereavaliaque
ospoliciaisvoltamdesmoti-
vadosaotrabalho,oquefaz
cairaprodutividadeeeleva
os índices de violência.
“No Espírito Santo, que

teve um ganho na redução
de homicídios, a probabili-
dademaior hoje é de voltar
ao estágio anterior de vio-
lência.A soluçãonãoéo re-
tornodospoliciais ao traba-
lho,oquesóreduzoproble-
masériodadesordempúbli-
ca.Oproblema agora passa
a ser o controle do crime.”

Qualdeveriaseraaçãodo
governo federal para evi-
tar que convulsões como
estaserepitamemoutros
Estados,queestãoemcri-
sedecaixaeondeapolícia
tambémestáinsatisfeita?
O governo federal já sina-
lizouquenãoháacordopos-
sível em relação a descum-
primento da regra constitu-
cionaldaproibiçãodagreve
das PMs. Tanto manda tro-
pas para recompor a ordem
pública, como politicamen-
te vai agir paranãopermitir
anistias – que acabam ge-
randoaimpunidadeeacon-
tinuidade desses movimen-
tos. O governo federal tam-
bémprecisa discutir comos
Estados um programa de
fortalecimento de recursos
humanos nas polícias. Em
muitos Estados, os policiais

que estão fora do policia-
mento das ruas, cedidos a
outros órgãos e áreas, rece-
bemmais salário ou gratifi-
cação, e isso gera revolta.

Ehácondiçõesdefazeres-
sareestruturaçãoagora?
Outra questão é o governo
federalincentivarotrabalho
policial pagando gratifica-
çãoporapreensãodearmas
ilegais. Um problema que
existirá no Espírito Santo é
que o policial é obrigado a
voltaràsruas,masninguém
vaiobrigá-loa ficarolhando

carros suspeitos e pessoas
suspeitas. Isso está aconte-
cendonoRioGrandedoSul
desdeque começouahaver
um corte de salários: nin-
guém entrou em greve lá,
mas houve queda brutal de
fiscalizaçãodeveículos ede
pessoas, tem estatística dis-
so, queda de prisão em fla-
grante, e o crimeestánuma
ascensão assustadora. Se
não houver um programa
derecuperação,umaparce-
ria entre Estado e União, a
polícia só vai cumprir expe-
diente,nãoestarámotivada

para fazer uma parte desa-
gradável do trabalho, que é
pararpessoas eveículos, re-
vistar documentos...

O ministério da Justiça
prometeu aos secretários
deSegurançaumaPECpa-
ra a União financiar parte
desegurançaepresídios.
Nenhum governo manda
uma PEC dessas, porque já
tem muita restrição orça-
mentária com saúde e edu-
cação, o orçamento émuito
engessado. Na verdade, o
governoprecisaterdinheiro

para alocar a projetos que
funcionem. Só mandar di-
nheiro aos Estados não re-
solve. A polícia que mais
gastatalvezsejaadoDistrito
Federal, e ainda assim o DF
temmaisqueodobrodavio-
lência de São Paulo. E a
maioria dos secretários de
Segurançanementendemo
que é segurança.

Osenhoréotimistaquan-
to aos nós da segurança
ouvêofundodopoço?
Nossasituaçãocontinuará
grave por muitos anos.
Quando terminarem este
governoeopróximo,daqui
a seis anos, você pode so-
mar: teremos600milmor-
tesviolentas,sendometade
de jovens, e teremos um
custoacumuladodeR$1,5

trilhão. Vamos ter crises es-
porádicas, parece uma de-
sordem pública aqui e aco-
lá, mas matam um preso
pordianoBrasil,eestãoas-
sassinando mais de 150
pessoas por dia no Brasil.
Então, os problemas vão
continuar, porque as ques-
tões de fundo não estão
sendo resolvidas. Precisa-
mos reformular nosso mo-
delo policial. O fato de ter
duas polícias, uma Civil e
uma Militar, já onera em
25%a30%a segurança, já
economizarianosEstadosa
unificação. E20%numOr-
çamento de São Paulo re-
presenta R$ 5 bilhões.

Houvequeerrosdogover-
no e do comando da po-
lícianocaoscapixaba?
Omaior responsável foi o
governo estadual, desde o
fato de não ter amenizado
as condições que os poli-
ciais reivindicam.Ogover-
no deveria ter um sistema
de inteligência prevendo a
eclosãoecriandoumplano
de contingência para sufo-
car de imediato e não dei-
xarapopulaçãodesatendi-
da. Já o grande problema
na PM, internamente, será
como os oficiais vão recu-
peraraautoridadeperdida
com os seus comandados.
Ounãoderamordempara
essetrabalho,ouderamor-
dem e não foram obedeci-
dos e nada fizeram. Como
recompor isso? É um pro-
cesso que vai demorar, pe-
lomenos, cinco anos. E co-
mo motivar esse pessoal a
nãoencostarocorponoex-
pediente?Vaidemorarcin-
co anos também.

ARQUIVO PESSOAL

Coronel José Vicente da Silva alerta para possível aumento da violência

Não é só
salário alto.
Rio Grande do
Sul tem salário
alto, mas não
paga.
Precisamos da
organização
mais racional e
eficiente das
polícias e de
secretários
qualificados”
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